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RESUMO

O presente artigo consiste em uma investigacdo do conceito de Ciéncia e suas
implicagcbes na doutrina juridica para Platdo e Aristételes. Faz-se necessario tal
esquadrinhamento pois a viséo classica do Direito influenciard ndo sé a Grécia, mas
também o Império Romano, berco de boa parte da doutrina. 1sso posto, a pesquisa
tem como objetivo esquadrinhar se a epistemologia e 0 conhecimento especulativo —
que é caracteristica propria da Filosofia — influenciaram as no¢des juridicas no mundo
antigo. Sendo assim, procurou-se realizar um arremate do proprio conceito de Ciéncia
para Platdo e Aristételes, e se ha uma relacdo desse com o Direito. A metodologia
adotada foi predominantemente qualitativa, dedutiva e bibliografica. Adotou-se a
andlise de livros, bem como a de aulas de autoridades na &rea (disponibilizadas no
Youtube), e também de comentadores do Periodo Classico. Utilizou-se do método
comparativo ao relacionar a aplicacdo do Direito no Periodo Classico com a funcéo
da Filosofia e da Ciéncia no processo de apreensao da justica e, por consequéncia,
do Direito. Apés a investigacdo, notou-se que para Platdo e Aristételes o Direito ndo
era tdo somente reduzido a uma técnica, a uma mera aplicacdo da norma. O Direito,
sobretudo, estava associado com a busca em primeiro grau da justica, com o auxilio

da Filosofia (enquanto método especulativo).
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LAW, PHILOSOPHY AND EPISTOLOGY: THE INTERDISCIPLINARITY OF LAW IN
PLATO AND ARISTOTLE.

ABSTRACT

This present work consists in an investigation about the concept of science and the
implications in Aristotle and Plato’s legal doctrine. This scan is necessary because the
classic view of law will influence not only Greece, but also the Roman Empire,
birthplace of a good part of western law. Therefore, this research has an objective to
find out if epistemology and the speculative knowledge - which is characteristic of the
philosophy - influenced the legal notions in the ancient world. So, this paper tried to
accomplish an investigation if the concept of science for Plato and Aristotle are related
to the philosophy of law in both thinkers. The methodology adopted was essentially
qualitative, deductive and bibliographic. The analysis of books was adopted and
classes from authorities in the area (available on YouTube) as well. The comparative
method was used to relate the application of law in the classical period with the role of
philosophy and science in the process of apprehension of justice and, consequently,
of law. After the investigation, it was noticed that for Plato and Aristotle the Law was
not just reduced to a technique, to a mere application of the norm. Law, above all, was
associated with the pursuit of justice in the first degree, with the help of Philosophy (as

a speculative method).

Keywords: Law, Science, Epistemology, Plato, Aristotle, Justice.



1. INTRODUCAO

Desde os tempos mais antigos sempre procuramos nos diferenciar dos demais
animais — a producédo de ferramentas e a construcdo de abrigos em periodos
tempestuosos sdo exemplos de tal diferenciagédo: i.e., o uso da faculdade intelectiva.
Dessa forma, faz-se evidente que o uso da razédo (faculdade intelectiva) € o motor que
move o homem para tal distincdo entre os demais entes vivos. Sem a razdo, o homem

seria semelhante a um animal qualquers.

E por esse e outros motivos que a busca pelo saber e pelo conhecimento é
intrinseca a alma humana, pois € isso que nos difere como entes racionais. Assim
sendo, o homem tende a dominar qualquer ambiente que ocupe, conforme vemos a
definicAo em AristOteles: “A inteligéncia € por si capacidade ou poténcia de
conhecimento das formas puras inteligiveis; por sua vez, as formas inteligiveis estdo
contidas em poténcia nas sensiveis e nas percepcdes sensiveis (REALE, 2003, pag
237).

Através da inteligéncia, portanto, o homem é capaz de ir além frente aos outros
viventes, possibilitando-o a busca pela esséncia das coisas. Tal busca se da muitas
vezes pela pergunta “Quid Sit?”, que traduzida do latim significa “O que é?”. Como
bem fundamenta o professor Carlos Nougué no inicio do curso da Escola Tomista, é
através de tal questionamento que se inicia o estudo da Filosofia propriamente dita. E
através do espanto (Bauudaleiv — thaumadzein) com o mundo e com a esséncia das
coisas que a Filosofia comeca, conforme a fundamentacdo de Socrates, vista no

dialogo platénico Teeteto:

Teeteto — Pelos deuses, Sdcrates, causa-me grande espanto [thaumadzein]
0 que tudo isso possa ser, e s6 de considera-lo, chego a ter vertigens.
Sdcrates — Estou vendo, amigo, que Teodoro ndo ajuizou erradamente tua
natureza, pois é verdadeiramente de um filésofo esta paixdo [péathos], o
espanto [thauméadzein]. Nao h& outra origem [arché] imperante da filosofia
que este (PLATAO, Teeteto, 155 c-d.).

Sendo assim, a filosofia se faz parte presente ndo s6 da realidade sensitiva,
mas da alma humana. A filosofia é poder admirar o saber naquilo que é ordinario. E

nao se contentar com as respostas rapidas baseadas na opinido (MADUREIRA,

3 Na linguagem aristotélica chamamos tais animais de sensitivos — para o filésofo a Alma é composta
por trés faculdades: alma vegetativa, que pertence a todos 0s seres vivos; alma sensitiva, propria dos

animais; e alma intelectiva, pertencente exclusivamente ao ser humano.
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2020). E por esse e outros motivos que para boa parte dos antigos (gregos e romanos)
a Filosofia jamais deve ser vista como uma mera “disciplina” como a Fisica ou a
Biologia. A Filosofia € uma disposicéo da alma. Por conta disso a Filosofia se preocupa
com o “todo”. Nao é limitada a uma experiéncia controlada, como a Ciéncia Moderna,
pois a transcende — afinal de contas, a Filosofia € uma busca incessante pelo saber.
Uma busca despretensiosa, sem um fim utilitario: € uma poténcia que move o

individuo para a sabedoria em plenitude:

No inicio, o saber era empirico, pratico, dado apenas pela experiéncia. Desse
saber empirico surgiu a especulagdo, que era chamada pelos gregos de
teoria, a qual vai formar o saber teorético. Analisemos: o pensamento ndo é
um meio de acdo tendente apenas a préatica, mas sobretudo a conhecer, a
explicar (explicare). Teoria (Bewpia), para 0s gregos, era uma contemplacao,
uma viséo, uma contempla¢éo racional, uma viséo inteligivel. Dessa forma, o
conhecimento tornava-se especulativo, teorético (SANTOS, 2018, pag 27).

Até mesmo teoria, palavra tdo usada pela Ciéncia Moderna Positivista, tem
suas raizes em um saber filoséfico, teorético. Em seu sentido original, a palavra teoria
esté atrelada a especulacéo. Os antigos procuravam esgotar a sabedoria em seu mais
alto grau. Em vista disso, ater-se a uma experiéncia controlada tornaria a busca pelo
saber limitada. “Procurava o grego explicar, e a filosofia para ele um responder, um
responder por amor ao saber e que, portanto, aspirava a verdade (SANTOS, 2018,
pag. 27)".

BN

A busca pelo fim dltimo das coisas, como diz Aristételes, cabe a “Ciéncia
Primeira”

Se h& algo de eterno, imovel e separado, o conhecimento disso eleve

pertencer a uma ciéncia teorética, porém certamente ndo a fisica (que se

ocupa das coisas em movimento) nem a matematica, mas sim a uma ciéncia

gue estd antes de ambas. [...] Somente a ciéncia primeira tem por objeto as
coisas separadas e iméveis (ARISTOTELES, 2002. 1026 a 10).

Isso ndo quer dizer que o conhecimento adquirido através do método cientifico
€@ um conhecimento irrelevante. Muito pelo contrario. O saber provindo de uma
experiéncia é essencial ndo sé para o saber pratico, mas também ao teorético e
especulativo. E somente através da experiéncia que podemos aprender: “[...] Nenhum
conhecimento em nés precede a experiéncia, e todo o conhecimento comeca com ela
(KANT, 1980 p. 23)”.
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Todavia, o que ndo se pode admitir € que a visao positivista sobre Ciéncia foi a

Gnica que existiu ao longo da historia:

Temos, pois, que essas ciéncias — sobretudo a fisica — avangam fazendo
do que era sua limitagao o principio criador de seus conceitos. Portanto, para
melhorar, ndo tentam utopicamente saltar para fora de sua sombra, superar
seu fatal e intrinseco término, mas ao contrario, aceitam-no alegremente e,
apoiando-se nele, instalando-se dentro dele sem nostalgias, conseguem
chegar a propria plenitude. A atitude oposta a essa era a dominante no ultimo
século: todo mundo queria ser ilimitado, ser o que ndo era e que eram 0s
demais. E o século em que uma musica — a de Wagner — néo se contenta
em ser musica — mas quer ser substituto da filosofia e até da religido —; é o
século em que a fisica quer ser metafisica, e a filosofia quer ser fisica,; a
poesia, deseja ser pintura e melodiamusica,; e a politica ndo se contenta em
sé-lo, mas aspira a ser credo religioso e, o que é mais desaforado, a fazer
homens felizes (GASSET, 2016).

Acreditar que o conhecimento provindo de uma experiéncia controlada € o
saber no mais alto grau é atribuir a Ciéncia (e suas ramificacdes, como a Fisica) o
papel que a Metafisica outrora ocupava®*. Tal visdo tem suas raizes derivadas do
pensamento de René Descartes. Para o francés, as supostas ideias universais e
necessarias, tdo procuradas pelos gregos e pelos medievos no cosmos, na verdade,
estariam impressas em nossas mentes e nao na realidade em si. Em suma, para
Descartes a unidade do conhecimento ndo estaria na coisa apreendida (objeto), mas
sim no proprio sujeito (MADUREIRA, 2020).

Tal cosmovisdo, proposta por Descartes, invadiu ndo s6 a Europa, mas o
mundo inteiro e, por consequéncia, a nocdo que se tém de Ciéncia também mudou.
Apos as consideracdes propostas por tal pensador, o Mundo Ocidental tendeu a negar

o sistema metafisico dantes aplaudido no Periodo Classico e Medieval.

Como comentado, para os antigos, a disposicdo pela procura das causas
primeiras (esséncia) é intrinseca a humanidade. Ao negar a metafisica dantes
conhecida, nega-se a propria vocacao ao saber contida apenas na humanidade. Ao
se deparar com o “vazio” deixado pelo abandono metafisico, fez-se necessario colocar
algo no lugar. E esse “algo” foi a Ciéncia Moderna. A partir disso, todas as areas do

saber procuraram “se tornar Ciéncia”, incluindo o proprio Direito.

4 O periodo histérico que compreende a Filosofia Classica (VIlI a.C a VI d.C.) foi marcado por uma forte
influéncia dos autores Platéo e Aristételes. Por causa disso, a Metafisica se p6e, em muitos momentos,
como “rainha” das areas do saber. Isso trar4 consequéncias para todas as disciplinas, inclusive ao
Direito.



2. A CIENCIA E SEU CONCEITO CLASSICO

Diz-se Moderna pois o proprio conceito de Ciéncia sofreu mutagdes desde seu

surgimento.

Ha um saber comum e um saber especulativo, procurado, buscado. O
primeiro, o vulgar, chamavam os gregos de doxa [06¢a], palavra que significa
opinido, e o segundo chamavam epistéme [EmoTAun], que é o saber
especulativo, conforme a divisdo proposta [pr Platdo (428-338 d.C). Dessa
forma a filosofia ndo era apenas o saber, nem um amor a sabedoria, mas um
saber procurado, guiado, que tinha um método para ser alcancado, que era
reflexivo (SANTOS, 2018, pag 27-28).

Tal saber guiado, reflexivo e especulativo foi chamado de “epistéme” por
Platdo. Pode também ser entendido como Ciéncia, que faz contraposicdo ao saber

adquirido através das opinides.

Figura 1 — Thaumadzein vs Doxazein

THAUMADZEIN
Esfera do espanto DOXADZEIN

Esfera das opinides

FONTE: MADUREIRA, JONAS (2020)

Um pouco mais a frente, Aristételes nos traz uma complementacdo ao
pensamento platdnico. Para o filésofo de Estagira o saber baseado na Ciéncia procura
sempre a causa de cada substancia, isto €, esgotar o conhecimento sobre
determinada coisa. “Ciéncia € conhecer as razbes pelas quais algo nao pode ser
diferente do que €” (ABBAGNANO, 2007). Portanto, no sentido classico o saber
cientifico se contrapde ao saber vulgar — um “conhecimento” baseado no mero

achismo.

Cabe salientar que tal visdo platdnica-aristotélica sofreu uma influéncia prévia
das consideracdes que o naturalista Parménides realizou ao contrapor Heraclito. E a

partir do filésofo de Eléia que vemos o surgimento da ontologia propriamente dita.



Para Parménides, “O que &, é; o que nao &, ndo €”. Sendo assim, a mudanga que é

evidente na teoria de Heraclito em Parménides ndo apresenta voz. Vé-se:

Ha muito que os intérpretes apontaram nesse principio de Parménides a
primeira grande formulagéo do principio da nao contradicao, isto é, daquele
principio que afirma a impossibilidade de que os contraditérios coexistam ao
mesmo tempo. E os dois contraditorios supremos séo precisamente o "ser" e
0 "ndo-ser"; se existe 0 ser, é necessario que nao exista o nao-ser.
Parménides descobriu esse principio sobretudo em sua valéncia ontoldégica;
posteriormente, ele seria estudado também em suas valéncias légicas,
gnosiologicas e linguisticas, construindo o pilar principal de toda a l6gica do
Ocidente (REALE, 2003, pag 33-34).

Quando Heréaclito afirmou que o verdadeiro é a mudanca, Parménides
percebeu um grande erro. Para ele o verdadeiro deve ser imutavel. E dai que surge a
primeira ideia do principio da nao contradicdo, que depois foi devidamente
aprofundado na ldgica aristotélica. Isso traz consequéncias diretas para o conceito
classico de Ciéncia, visto que, como ja comentado, a Ciéncia é o saber que se opde
a doxa, um saber baseado na mera opinido. Para o proprio Parménides, o saber

advindo da doxa cai em erro sempre (REALE, 2003).

Destarte, a Ciéncia em sentido classico deve ser imutavel, pois ndo trata do

“saber doxal”, mas sim de um saber epistéme.

Isso gerou uma espécie de consenso na filosofia antiga que faz com que a
ciéncia seja concebida de forma universal e necessaria, como um
conhecimento universal e necessario. Partindo desse pressuposto [principio
da identidade] que ja estava de alguma forma presente em Parménides,
fildsofos como Platéo, Aristételes, Agostinho e Tomas de Aquino véao dedicar
seu pensamento a isso (MADUREIRA, 2020).

Essa visdo perpassara todo pensamento ocidental, até o giro epistemoldgico

realizado por Descartes ao publicar o livro Discurso sobre o Método em 1637.

2.1.1 A INFLUENCIA NO PENSAMENTO PLATONICO

No pensamento platbnico propriamente dito podemos observar que o “ser
verdadeiro” antes visto em Parménides nas coisas materiais, agora deve ser visto de
uma maneira desassociada dessa “sensitividade”, que na Alegoria da Caverna, tal

sensitividade pode ser vista como as sombras:
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SOCRATES. Figura-te agora o estado da natureza humana, em relagéo a
ciéncia e a ignorancia, sob a forma alegoérica que passo a fazer. Imagina os
homens encerrados em morada subterranea e cavernosa que da entrada livre
a luz em toda extensao. Ai, desde a infancia, tém os homens o pescocgo e as
pernas presos de modo que permanecem iméveis e s6 veem os objetos que
Ihes estdo diante. Presos pelas cadeias, ndo podem voltar o rosto. Atras
deles, a certa distancia e altura, um fogo cuja luz os alumia; entre o fogo e os
cativos imagina um caminho escarpado, ao longo do qual um pequeno muro
parecido com os tabiques que os pelotiqueiros pdem entre si e o0s
espectadores para ocultar-lhes as molas dos bonecos maravilhosos que lhes
exibem.

GLAUCO - Imagino tudo isso.

SOCRATES - Supde ainda homens que passam ao longo deste muro, com
figuras e objetos que se elevam acima dele, figuras de homens e animais de
toda a espécie, talhados em pedra ou madeira. Entre 0s que carregam tais
objetos, uns se entretém em conversa, outros guardam em siléncio.

GLAUCO - Similar quadro e ndo menos singulares cativos!

SOCRATES - Pois sio nossa imagem perfeita. Mas, diz-me: assim
colocados, poderdo ver de simesmos e de seus companheiros algo mais que
as sombras projetadas, a claridade do fogo, na parede que Ihes fica fronteira?

GLAUCO — Nao, uma vez que sdo forcados a ter imoveis a cabeca durante
toda a vida.

SOCRATES - E dos objetos que lhes ficam por detras, poderdo ver outra
coisa que nao a sombras?

GLAUCO - N&o (PLATAO, 1956, 514a-517c).

De acordo com tal alegoria é necessario que ocorra uma libertacdo do individuo
para que se contemple a verdade propriamente dita, pois na caverna so é possivel ter
contato com as sombras (sensitividade), e essas sdo apenas representacdes daquilo
gue € verdadeiro: as sombras tdo somente imitam (mimesis) 0s entes que sdo
previamente iluminados. Vale salientar que em nenhum momento Platdo nega a
existéncia das sombras (do mundo sensivel) como uma fonte de conhecimento,
todavia as sombras ndo podem ser vistas como as verdades supremas, pensamento
esse defendido por Heraclito (MADUREIRA, 2020).

Ao perceber as sombras como a realidade suprema, Heraclito tende a negar
estudos que almejem a ontologia, e por consequéncia, a metafisica como fonte de
conhecimento. Logo, para “consertar” tal visdo, Platdo propde que todas as sombras

sao imitacbes de uma ideia imutavel presente no mundo inteligivel.

Portanto, para conhecer a verdadeira esséncia dos entes que sao vistos
através das sombras, 0 homem néo se deve limitar o conhecimento a uma experiéncia

sensorial. Assim, de acordo com a visao platbnica o verdadeiro conhecimento esta



para além de um experimento cientifico, controlado. Para conhecer a verdade é

necessario conhecer o Uno, o imutavel.

2.1.2 A RELACAO ENTRE DIREITO E CIENCIA PARA PLATAO

De tal modo, caso o Direito necessite corroborar com a verdade, este deve
voltar-se para o Uno, o Imutavel. Na visdo platénica, tanto o Belo, o Verdadeiro e o
Justo pertencem a metafisica, i.e., a algo que transcenda a propria experiéncia
proposta pela “Ciéncia”.°

Primeiro, fica bem evidente que, para Platdo, o papel do jurista ndo consiste
apenas em aplicar ou estudar leis existentes, as leis escritas do Estado. [...]
No préprio tradado do Politico, Platdo compara os decretos injustos da
assembleia do povo (como, alids, os dos tiranos) com prescricdes médicas

gue proviessem de uma assembleia qualquer de ignaros: ndo seriam
prescricbes médicas (VILLEY, 2009, pag. 25).

Logo, € perceptivel que para Platdo o Direito necessita, por esséncia, estar
atrelado a justica antes de qualquer positivacdo da norma em um mero papel. Platdo
rejeita de todo modo qualquer espécie de positivismo. Para o filésofo, o trabalho do
jurista ndo consistiria em somente aplicar os textos da lei. A lei em si mesma apresenta
um limitador para a busca da justica, pois esta limitada a experiéncia. Tal fato é
claramente visto em Dialogos Ill, mais precisamente na Apologia de Sécrates. O
conceito de justica deve, necessariamente, estar acima das leis terrenas. E para que
uma lei terrena seja justa essa deve se basear em uma lei universal e imutavel,

presente no mundo inteligivel.

Isso ocorre pois aquele que busca o conhecimento em um grau mais puro deve
ir além da experiéncia. Sendo assim, o Direito enquanto método processual para
Platdo nédo deve alcancar tdo somente a resolucdo de uma lide. O Direito deve, por

exceléncia, procurar o justo, o belo e o verdadeiro.

A finalidade do direito ndo é, portanto, satisfazer cobicas: nem o
enriquecimento geral ou individual, nem a ordem e a seguranca (solucbes
gue nos remeteria a um positivismo juridico). A tarefa do jurista é alcangar o
bem, que aqui é a justica: o que implica um programa de estudos mais amplo

> Sempre que a palavra ciéncia estiver entre aspas (“ciéncia”) essa tera um sentido terminoldgico. I.e.,
representara o que se entende por ciéncia durante a modernidade e pds-modernidade: o uso do
empirismo e do método cientifico como Unicos validadores do saber.
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e dificil do que aquele que nossas concepcbes correntes propdem hoje
(VILLEY, 2009, pag. 26).

Isso posto, soa coerente afirmar que para Platdo o Direito jamais poderia ser
visto como “Ciéncia”. Caso isso ocorra, o Direito deixa de ser direito, pois abandonaria

a sua esséncia: a busca pelo justo em primeiro lugar.

Platdo [...] zomba dos decretos da assembleia publica; é completamente
estranho as doutrinas do contrato social, do voluntarismo, do democratismo
moderno. S6 é direito, s6 merece o nome de lei, 0 que o homem da arte
descobriu; e isso, nem mesmo por tentativas experimentais, mas, como esta
escrito no comeco do Politico, por meio de uma ciéncia especulativa, que € a
ciéncia do dikaion (VILLEY, 2009, pag 26).

Para o filésofo ateniense uma lei injusta sequer deve ser considerada lei, pois
a lei esta contida na justica, e a justica exige uma correlagdo com aquilo que é bom.

E por isso que o positivismo juridico ndo apresenta voz na doutrina platénica.

Platdo dedica todo o tratado da Republica ao estudo da justica: também para
ele, como esta escrito nas primeiras paginas da obra, a justica é essa virtude
gue atribui a cada uma sua parte: suum cuique tribuere. Mas a justica,
segundo ele, deve ser exercida tanto no interior de um homem, de um
individuo (onde devemos Ié-la “em letras minusculas”) como de uma polis
(“em letras maiusculas)”.

O didlogo da Republica tem a caracteristica, desconcertante para o0s
intérpretes modernos, de ter por objeto tanto a politica como a moral
individual. Inicia-se com uma discussdo sobre o que € o individuo justo;
comporta em seguida, paralelamente ao retrato da polis justa, livros inteiros
dedicados a educacdo; prossegue ainda com o paralelo entre as polis
degeneradas e os homens degenerados que |he correspondem; termina,
enfim, com a imortalidade da alma (VILLEY, 2009, pag 26-27).

O “operador do direito” em Platdo néo existe. Ha apenas o jurista. O operador
lida tdo somente com a técnica. Todavia, aquele que almeja o Direito deve almejar em
primeiro grau o justo. Isso posto, uma investigacéo ontologica € primordial. O principio
socratico “conhece-te a ti mesmo” é condi¢ao basilar para a formagao de um jurista.

A justica deve ocorrer tanto de forma exterior quanto de forma interior.

O jurista que nao € justo em sua vida particular ndo sera capaz de analisar

casos ou problemas juridicos, pois aquele que néo procura atrelar a ontologia com o
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Direito conhece tdao somente o “Direito das sombras”, isto é: um direito raso, que nao

abarca a esséncia do proéprio Direito, que € a justica e a bondade.

Entéo, para ser jurista em exceléncia, o homem deve voltar-se a natureza das

coisas. E essa observacao da natureza deve apresentar um carater especulativo.

[...] O tipo de observagdo do mundo recomendado e praticado por Sdcrates
na Republica é muito diferente daquele praticado pelos estudiosos modernos.
E néo é de forma alguma do estudioso (no sentido moderno desta palavra),
por exemplo do socidlogo, que Platdo espera a descoberta do justo. S6 tem
competéncia para essa tarefa (este é um dos axiomas centrais da Republica)
o filésofo (VILLEY, 2009, pag. 30).

Desta maneira, para Platdo o Direito deve, necessariamente, estar atrelado a
Filosofia (enquanto método especulativo) a epistemologia (pois somente entendendo
0 processo de conhecimento entende-se a natureza do Direito) e a Metafisica, pois o

Direito deve, em primeiro grau, relacionar-se com a justica e o bom.

3. A INFLUENCIA NO PENSAMENTO ARISTOTELICO

Em Aristoteles podemos perceber que o conceito de Ciéncia esté intimamente
relacionado com as consideracdes anteriores que seu mestre (Platdo) o fez sobre o

ser.

O Estagirita concorda com Parménides e Platdo quando afirma que a ciéncia e
0 ser sdo universais e necessarios. Todavia, diferentemente de Platdo e dos
pensadores que o0 antecederam, Aristoteles afirma que o ser e a ciéncia ndo estdao em
sua forma mais pura em um “mundo inteligivel”’, mas sim presente nas proprias coisas.

Como defende a interpretacéo de Reale:

Mas o que € o ser? Parménides e os Eleaticos o entendiam como "univoco".
E a univocidade comporta também a "unicidade". Platdo ja realizara grande
progresso ao introduzir o conceito de "ndo-ser" como "diverso”, 0 que permitia
justificar a multiplicidade dos seres inteligiveis. Mas Platdo ainda nao tivera a
coragem de colocar na esfera do ser também o mundo sensivel, que preferiu
denominar "intermediario" (metaxy) entre ser e nao-ser (porque esta em
devir). Ora, Aristételes introduz sua grande reforma, que implica na
superacao total da ontologia eleatica; o ser ndo tem apenas um, mas
multiplos significados (REALE, 2003. Pag 197).

Ao trazer o debate ontoldégico a uma nova perspectiva, Aristoteles também

eleva a nocao do ser e, por consequéncia, a percepcéao do que de fato seria a Ciéncia.
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Pelo fato da ontologia se fazer presente nas coisas (e hdo em um mundo inteligivel),
devera existir uma Ciéncia que a estudara em sua forma mais pura. A essa chamou-
se de Ciéncia Primeira (futuramente denominada Metafisica). Chama-se Ciéncia
Primeira pois lidar4 com questdes que deverdo embasar as demais areas do saber —

as Ciéncias Particulares.
Com efeito, a “filosofia primeira” é precisamente a ciéncia que se ocupa das
realidades-que-estao-acima-das-realidades-fisicas. E, nas pegadas da visao
aristotélica, definitiva e constantemente, toda tentativa do pensamento
humano no sentido de ultrapassar o mundo empirico para alcangar urna

realidade metaempirica passou a ser denominada "metafisica” (REALE,
2003. Pag. 197).

Assim, para Aristételes a nocdo de Ciéncia estd relacionada ndo com um
método, mas sim com um saber®. “Ora, a causa disso é que a experiéncia é o
conhecimento dos singulares e a arte €, de fato, o dos universais (AQUINO, 2016, pag
28).

Posto isso, na visdo Aristotélica as areas do saber que hoje em dia recebem
créditos por serem “Ciéncia” — como a Fisica, a Quimica e a Biologia — s6 podem
atingir a sabedoria em seu mais alto grau caso estejam embasadas e
complementadas com a Metafisica, pois essa trata dos universais. Nao é a Filosofia
que deve se submeter a um método, mas sim que as demais ciéncias teoréticas

devem ser dependentes da Metafisica.

Julgamos, porém, que o saber e o conhecer pertencem mais a arte do que a
experiéncia, e consideramos ser mais sabios os homens da arte do que os
da experiéncia, na medida em que ha mais sabedoria segundo a capacidade
de conhecer todas as coisas.

E isso é porque aqueles conhecem a causa e estes ndo. Na verdade, os
homens de experiéncia sabem o que é, mas nao sabem o porqué é. Ora,
aqueles conhecem o porqué e a causa. Por isso consideramos, em cada
caso, que os arquitetos sdo mais dignos, entendem mais e sédo mais sabios
do que os trabalhadores manuais, porque conhecem as causas das coisas
feitas (AQUINO, 2009, pag. 29).

Logo, € notério que o conhecimento experimental (i.e. tecnicista) de per si

jamais pode ser exaustivo. Conhecer as causas daquilo que esta em ato faz jus aos

6 Aristételes dividiu as ciéncias em trés ramos: as ciéncias teoréticas; que procuravam o saber pelo
saber (sendo a metafisica a ciéncia primeira); as ciéncias praticas, que usam o saber com a finalidade
da perfeicdo moral (a0 exemplo da Etica e do Direito); e por fim, as ciéncias poiéticas, que tendem a
producédo de alguma coisa (como a medicina e a arquitetura).
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universais. Portanto, qualquer area do saber que procure a perfeicdo necessita ir além
do empirico, pois o0 empirismo se retém tdo somente a um saber provindo da propria
experiéncia. Logo, o operador do Direito ndo deve ser um operador meramente
técnico. Antes de se trabalhar com os efeitos da justica, deve-se entender suas causas

e sua esséncia’.

3.1A RELACAO ENTRE DIREITO E CIENCIA PARA ARISTOTELES

A partir de tais consideracdes quanto a Ciéncia e a Ontologia, Aristoteles
(diferentemente de seu mestre Platdo) ndo traz uma relacdo de sinébnimos entre o

Direito aplicado e a justica em ambito metafisico.

Destaquemos aqui uma acepc¢do mais precisa [...]: a justica particular. O
objeto proprio dessa virtude € atribuir a cada um o seu — suum cuique tribuere
— conforme a férmula tradicional jA mencionada por Platdo e que sera
retomada por toda a literatura classica: que se efetue uma partilha adequada,
em que cada um néo recebe nem mais nem menos do que a boa medida
exige. AristOteles encontra, portanto, uma aplicacdo e sua teoria geral da
virtude como busca do meio-termo: mas, aqui, 0 meio-termo esta nas proprias
coisas. [...] Por isso, o objeto da justica ndo se confunde mais com o conjunto
da moral. Comecamos a formular uma ideia da arte juridica menos ampla e
difusa (VILLEY, 2009, pag. 41-42).

Ainda assim, é importante mencionar que Aristételes ndo ignora o sentido moral
que Platdo d& a palavra justica. O filosofo de Estagira apenas acrescenta uma Visao
do Direito atrelada ao convivio e a relacdo de individuos entre si e com o Estado —
visdo essa que pode estar atrelada a uma imposicao estatal. Muitas vezes atos justos
podem ser realizados por pessoas injustas, tdo somente por causa do temor do

poderio estatal frente ao individuo.

A ciéncia do direito, do dikaion, concerne ao efeito, ao resultado exterior, a
essa igualdade nas coisas, nas relacdes entre cidadaos, a esse médium rei,
gue caracterizdvamos h& pouco como sendo o objeto da justica. Deixaremos
para o moralista a busca das inten¢cfes. Ndo que o jurista ndo seja uma
auxiliar da moral; pois ele indica ao moralista 0 que a intencédo deve tentar
encontrar. Mas ele s6 se ocupa do objeto, ndo da maneira como o objeto esta
sendo procurado (VILLEY, 2009, pag. 46).

7 Para Aristoteles o direito esta intimamente ligado com a Etica, portanto faz parte de uma ciéncia
diferente daquela como a fisica faz parte, conforme a nota de rodapé de n° 2. Sendo assim, enquadrar
o Direito e a “Ciéncia” em um mesmo método € um erro. Posto isso, deve o Direito ir além da experiéncia
caso queira ocupar o lugar que é devido para tal area.
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Posto isso, o Estagirita afirma que a justica se dividiria em dois ambitos —
distributivo e comutativo. Ambos correlacionados com a viséo classica (ja observada

pelo seu mestre Platdo) de “dar a cada um o que é seu” & (SALVADORI, 2020).

A funcao da justica enquanto distributiva seria procurar atribuir igualdade entre
0s membros da pdélis, e.g: se um padeiro produziu pao, ele recebera o pagamento a
partir do pdo que produziu. Trocando em miudos: Pre¢o do pao = Preco do Trabalho
do Padeiro. Por sua vez, a justica enquanto comutativa deve corrigir o equilibrio que
anteriormente foi estabelecido pela justica distributiva. Caso o padeiro venha a ser
furtado por um ladrédo, a Justica deve procurar tornar a relacao entre consumidor e
padeiro igual novamente, ou seja: procurar restituir o padeiro de alguma forma
(VILLEY, 2009)° .

Apesar de distintas em seu campo de atuacdo, as ramificacdes da justica para
Aristételes ainda assim assumem a funcdo de trazer igualdade. Uma igualdade
proporcional. Isso se deve pois Aristoteles aplica sua teoria das virtudes ao analisar a
justica, pois para ele “a justica é considerada a maior das virtudes (SALVADORI, 2020,
pag 22). Sendo assim, Aristoteles procura no justo a ideia da busca pelo meio-termo:
“O meio-termo estd nas proprias coisas, que sdo distribuidas a cada um em
quantidades nem grandes nem pequenas demais, mas médias entre esses dois
excessos (VILLEY, 2009, pag 42)”.

A partir de tal concepcédo sobre a justica, Aristoteles entende que é possivel
realizar atos justos mesmo sendo uma pessoa injusta. Entdo, muitas vezes, devido a
vida corriqueira da Pdlis, o direito podera ter como objeto atos entre pessoas que ndo
sao justas, pois “a ciéncia do direito concerne ao estudo dos efeitos e a busca por

igualdade nas coisas entre os cidadaos (VILLEY, 2009, pag 46)".

Portanto, para Aristoteles, o Direito ndo pode ser sindbnimo da moral. Na
realidade, a relacdo que o Direito apresenta com a Moral € se situar dentro dessa.

Nem toda lei moral deverd ser lei juridica, mas toda lei juridica devera estar atrelada

8 Esse principio juridico (primeiramente observado por Platdo) atravessara ndo so a filosofia juridica
de Aristételes, como também do Império Romano e até mesmo a doutrina juridica moderna.

9 Muitos historiadores do Direito acreditam que a divisdo entre Justica Distributiva e Justica
Comutativa influenciaram diretamente as no¢c6es romanas e modernas que se tém hoje de Direito
Publico e Direito Privado.
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a moral. Tal visdo aristotélica atribuiu ao Direito uma certa autonomial®. Esse
pensamento transpassou a Grécia e tomou conta até mesmo do Direito Romano

Classico — a base da constru¢do do pensamento juridico ocidental.

Devido a essa autonomia, Aristételes acredita que ndo ha uma separacao
propriamente dita entre Direito Natural e Direito Positivo. “A solugdo de Direito deve
ser alcancada conjuntamente por essas duas fontes, que ndo sdo opostas, mas
complementares” (VILLEY, 2009). As leis do Estado devem, portanto, exprimir e trazer

a tona o proprio Direito Natural.

Analisemos incialmente o primeiro momento da elaborac¢éo do direito: é um
momento intelectual, tedrico, especulativo. Por um lado, o direito procede do
estudo da natureza. Temos de tentar entender em nome de que filosofia
Aristételes pode pretender extrair direito da observacao da natureza, e depois
acompanhar, na Politica, a colocacdo em pratica desse método (VILLEY,
2009, pag. 47-48).

O Direito Natural para Aristoteles ndo esté atrelado a uma ideia de imposicao e
de valores imutaveis — esté atrelado a especulagéo (caracteristica propria da Filosofia)

e a observacao da natureza!l.

Para Aristételes, a observacdo da natureza deve estar associada
necessariamente a uma ordem??. Cada ente' tem uma natureza prépria que abarca

0 que ele deve ser, sua forma, seu fim (VILLEY, 2009).

Um 6timo exemplo foi a observacéo que Aristételes realiza quanto a ontologia
humana ao afirmar que todo homem é um animal politico (zoon politikdn) no livro |, da

Politica. O filosofo percebeu que os homens selvagens que viviam de forma isolada

10 Mais informagées quanto a isso podem ser encontradas no livro V da Etica, de Aristoteles.

11 Conforme Villey, “A observagdo da natureza é portanto mais que a observacao dos fatos da ciéncia
moderna. Nao é neutra e passivamente descritiva, implica o discernimento ativo dos valores.” (VILLEY,
2009, péag. 49).

12 A natureza, para Aristételes, é consequéncia do primeiro motor, i,e.: todas as coisas existentes
necessitam de uma causa prévia. Logo, tudo que existe provém de algo anterior, algo responséavel pelo
movimento ontoldgico. Sendo assim, a natureza é ordenada por esséncia.

13 Ente é aquilo que tem ser. Uma boa analogia para se entender a relagdo entre “ente e ser” é: O ente
esta para o ser assim como o fluente esta para o fluir. Fluente € aquilo que flui, € aquilo que esta fluindo,
pois nele esta contido o ser (verbo). Logo, ente é aquilo que &, é aquilo que esta sendo. Ja o “ser” é
responsavel por garantir o movimento de determinado ente, i.e.: para a viséo aristotélico-tomista, por
exemplo, ndo existem “seres humanos”. O que ha sao entes humanos que apresentam dentro de si o
“ser humano”. Trocando em miludos — ente € a coisa, e na coisa esta contido o ser.
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nao apresentavam o desenvolvimento cultural e produtivo que a alma humana
apresenta em poténcia para realiza-lo, quando contraposto com as polis gregas. Logo,
através da observacdo da natureza (correlacionada com a metafisica) Aristoteles
chega a conclusdo de que o homem deve, por esséncia, ser politico para poder atingir

em ato a prosperidade que esta tdo somente em poténcia.

Realista e nem um pouco idealista, [Aristoteles] pratica um método de
observacédo: a maneira de um boténico, colhe as experiéncias dos impérios e
das polis de seu tempo. Prenuncia o direito comparado e a sociologia do
direito. O direito natural € um método experimental (VILLEY, 2009, pag 54).

Logo, para Aristoteles, o direito deve ser experimental. Mas ainda assim, ndo
experimental em um sentido imposto pela “ciéncia”’, mas sim em um sentido
experimental e especulativo, pois de tal modo o Direito estaria atrelado a justica e

manteria sua autonomia.

4. CONCLUSAO

Diante do exposto, faz-se evidente que ambos doutrinadores apresentam
similaridades e discordancias em suas visfes. Tais discordancias entre as visdes
platbnica e aristotélica perpassaréo a Grécia. Terdo influéncia demasiada no periodo

do Império Romano e Medieval, principalmente Aristoteles.

Platdo e Aristoteles concordam quanto a natureza do conhecimento cientifico,
i.e.: acreditar que tal conhecimento é aquele essencial e necessario. Ainda assim,

existiu uma pequena diferenca como ambos veem o0 conhecimento.

Aristoteles concorda com Platdo e Parménides: a ciéncia € o conhecimento
universal e necessério, mas ele [Aristoteles] entende que tal conhecimento
ndo esta em um mundo a parte, mas que esta presente nas proprias coisas
(MADUREIRA, 2020).

Apesar disso, ambas teorias acreditavam que as ideias existem
independentemente do conhecimento humano, o que remonta (ainda que de forma
indireta) a necessidade de um Direito Natural ou Lei Natural. Compreender isso é

compreender a natureza do Direito Romano.
A cultura romana do chamado periodo classico é sobretudo a cultura grega

[...]- Graecia capta ferum victorem cepit. Ou, pelo menos, a filosofia dos
romanos é a da Grécia. Muitas obras gregas foram traduzidas, transpostas
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para o latim; sobretudo as noc¢fes de uso comum, cuja definicdo resulta do
esforgo filoséfico grego (como as de direito natural, de equidade, de lei em
sentido amplo), passaram para Roma pelo canal da gramatica e da retorica
(VILLEY, 2009, pag. 67).

Alguns afirmam que o Direito Natural deve, necessariamente, estar atrelado a
aspectos religiosos — o que ndo se demonstra verdadeiro, visto que (como ja
demonstrado) o direito natural pode estar atrelado a uma viséo aristotélica, baseada
na experiéncia e na comparacao especulativa. Reduzir o Direito Natural tdo somente

a essa concepcao € renegar as raizes de boa parte do direito ocidental.

Os juristas romanos conhecem e tém o cuidado de pbér em destaque a
definicdo da justica — e de seu objeto especifico — formulada por Aristételes:
a justica é a virtude que tem por objeto proprio atribuir a cada um a parte que
Ihe corresponde; jus suum cuique tribuere. Aceitaram a doutrina de que o
direito deriva da justica; que a jurisprudéncia é a ciéncia do justo e do injusto;
e, mais precisamente, que o direito € “aquilo que é justo”. E tiram
particularmente proveito da distincdo destes dois terrenos de exercicio do
direito: distribui¢des e trocas (VILLEY, 2009, pag. 71).

Os romanos (com forte influéncia aristotélica) acreditam que o Direito € a
Ciéncia daquilo que é justo. Ou seja: ndo se trata de uma area que busca tdo somente
positivar normas. O Direito, antes de tudo, deve estar atrelado com a justica (ponto de
concordancia entre a doutrina platdnica e aristotélica).

Isso ocorre pois o conceito de Ciéncia adotado por Platdo e Aristoteles — e 0s
romanos, por consequéncia — nao € o mesmo conceito de “Ciéncia” que temos hoje.
Portanto, para entender a natureza do direito romano é necessario entender a
natureza de Ciéncia para os homens daquele tempo. Em outras palavras,
compreender como se da o processo de conhecimento (epistemologia).

Na visdo aristotélical* os entes sdo constituidos por forma e matéria

(hilemorfismo). Nos homens isso é visto na dualidade entre alma?® e corpo. Por sua

14 Utilizou-se da epistemologia aristotélica tdo somente como uma ilustracao, visto que tanto Platédo e
Aristoteles acreditavam que ciéncia era um conhecimento universal e necessario. A escolha da visdo
aristotélica ocorreu, pois, tal visdo foi a que melhor sistematizou a relacdo entre a apreensao do
conhecimento pelo intelecto, conforme o professor Carlos Nougué explicita em seus cursos sobre
Tomismo.

15 A alma ndo necessariamente esta atrelada ao conceito cristdo de alma como popularmente é
conhecido. Em tal visdo filoséfica a alma estd bem mais atrelada com o conceito de psiqué, ja visto
anteriormente por fildsofos que datam a.C., como Sdcrates. Alma, intelecto, psiqué sdo vistos como
sinénimos.
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vez, na alma €& possivel observar uma faculdade extremamente importante: a

faculdade da imaginacéo.

Em diversas passagens do Corpus thomisticum, em especial da Suma de
Teologia, Tomas argumentou que o intelecto humano, por estar unido ao
corpo, ndo consegue compreender algo sem fazer a “conversado para os
fantasmas” (conversio ad phantasmata), isto €, sem se voltar para as imagens
gue se formam na mente em decorréncia da percepcdo desse algo por
nossos sentidos. Isso significa que, para realizar o ato que |lhe é proprio, o
intelecto humano precisa, antes de tudo, converter-se para os fantasmas.
Trata-se, portanto, da condicdo de possibilidade da inteleccdo humana no
estado da vida presente, ou seja, no estado da alma unida ao corpo
(MADUREIRA, 2021, pag. 28).

Logo, o intelecto n&o pode captar os entes (coisas) em si mesmos. A formagao
de fantasmas (ou imagens) € essencial para a apreensdo da esséncia dos entes e da
observacdo da natureza. Assim como a forma do anel de selar perpassa para a cera
quando reis antigos autenticavam um documento, a alma humana “recebe” do ente
sua forma e a apreende, formando assim fantasmas ou imagens da coisa apreendida.

ApOs tal processo acontecer, temos a formagéo de conceitos.

Apos a formacao de um conceito teremos um conhecimento Unico, que trara a
esséncia do ente dantes observado. Ao analisar o homem, por exemplo, percebemos
que esse € 0 Unico ente racional no mundo. Ap6s a formacdo dos fantasmas,
perceber-se-a que tal ente sera apresentara uma diferenca dos demais. Isso tornara
o homem como unico. Para Aristételes, “Ciéncia é conhecer as razdes pelas quais

algo nao pode ser diferente do que €” (ABBAGNANO, 2007).

Tal concepcdo de Ciéncia entra em desacordo com o gque se entende por
“Ciéncia” na Modernidade e na Pd&s-Modernidade. O Direito enquanto “Ciéncia”
procura se enquadrar em um método cientifico, controlado e limitado. Por sua vez, o
Direito enquanto Ciéncia em seu sentido classico procurar ser especulativo. Procura
abarcar as “causas primeiras” e a esséncia dos entes analisados. Ao passo que o
Direito enquanto “Ciéncia” procura ser legal ou ilegal, o Direito enquanto Ciéncia (em
seu sentido classico) procura estar atrelado ao justo e ao injusto e a investigacéo

epistemologica.

Em sua origem classica o Direito necessita da interdisciplinaridade. O Direito

nao pode se ater a uma experiéncia controlada, a um positivismo exacerbado, visto
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gue o que diferencia o Direito das demais areas do saber € justica, e, portanto,
atrelado a Metafisica. O didlogo com a Filosofia e a Epistemologia se faz essencial
para compreender ndo s6 o Direito para Aristoteles e Platdo, mas para também
entender o Direito Moderno e Pds-Moderno, visto que a influéncia do Direito Romano

perpassa geracodes e periodos historicos.
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